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No que poderá ser uma 
derradeira tentativa para 
superar o atual impasse 
nas negociações, os repre-
sentantes do Brasil e do co-
mitê de bancos credores 
começaram a discutir on-
tem, em Nova York, uma 
complexa proposta, patro-
cinada pelo governo de 
Washington, que envolve, 
por um lado, um depósito 
em conta especial, numa 
instituição oficial, de um 
montante equivalente ao 
total dos juros devidos aos 
credores privados em 1987, 
ou seja, cerca de US$ 4,5 bi-
lhões, a serem integraliza-
dos na proporção de um 
terço pelo Brasil e dois ter-
ços pelos bancos, é, por ou-
tro, um vago compromisso 
do governo brasileiro de 
iniciar entendimentos com 
o Fundo Monetário Inter-
nacional com vistas a um 
acordo do tipo "stand-by". 

Para dar tempo aos dois 
lados de debulhar a propos-

/ ta, os EUA adiaram até o 
fim da semana que vem 

Fernão Brochar 

qualquer decisão sobre a 
classificação dos emprésti-
mos dos bancos a ser discu-
tida na reunião anual qua-
drimestral do Interagency 
Country Exposure Risk 
Committee (ICERC), que 
começa nesta semana. 

A proposta é vista por 
banqueiros e fontes do go-
verno brasileiro como 
uma forma de Washington 
colocar pressão sobre os  

dois lados e reafirmar sua 
contestada estratégia para 
a dívida. Em relação ao 
Brasil, ele contém o duplo 
objetivo de levar à suspen-
são da moratória e forçar o 
País a um rápido acordo 
com o FMI. Por outro lado, 
sua aceitação representa-
ria um maior comprometi-
mento dos bancos com a 
transferência de recursos 
aos países endividados, que 
é uma das partes em que o 
chamado Plano Baker tem 
feito água. 

Sentindo a pressão de 
Washington, fontes finan-
ceiras, ouvidas por este 
jornal, disseram que, sob 
certas circunstâncias, a 
proposta pode abrir um ca-
minho para o entendimen-
to. Elas se recusaram, con-
tudo, a prever um desfe-
cho, afirmando que tudo 
dependia, em primeiro lu-
gar, de o governo brasileiro 
apresentar a proposta aos 
bancos. "A minha primeira 
dúvida é se o governo bra-
sileiro aceita colocar US$ 
1,5 bilhão e assumir essa 
proposta", afirmou um 
executivo de um grande 
banco. "Um dos problemas 
óbvios é o da contribuição 
de cada lado. Os bancos 
vão quener discutir por que 
eles têm de colocar dois 
terços do dinheiro e o Bra-
sil, apenas um terço", afir-
mou um outro banqueiro, 
em Nova York. 

"Há também a questão 
do número de bancos que 
participariam desse depó-
sito. Quanto mais bancos, 
mais tempo se levará para 
conseguir chegar ao mon-
tante especificado. Mas se 
você reduz muito o número 
de bancos que entrarem, a 
parcela de cada um tam-
bém pode ficar pesada de-
mais", acrescentou. Neste 
particular, há também dú-
vida sobre o interesse dos 
bancos europeus e japone-
ses em participar de um es-
forço que, de imediato, ser-\ 
virá para resolver proble-
mas apenas para os bancos 
norte-americanos. 

Outro problema, para os 
bancos, é o papel dos or-
ganismos internacionais. 
Fontes financeiras disse-
ram a este jornal que o es-
quema do depósito não 
agradará a muitos bancos 
porque não contém nenhu-
ma particippção dos credo-
res oficiais, 4ni seja, dos go-
vernos. “Epse depósito é 
parecido com o em-
préstimo-pote dos ban-
cos  próprios ban- 
cos, 
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 cos, de que reunião na primeira:  o execu-comitê", af 
tivo de uma 2rande institui-
ção de Nova York, 

por Andrew Greenhwts 
de Brasília 

A proposta do governo 
Ronald Reagan, dos Esta-
dos Unidos, para que o Bra-
sil e seus credores privados 
superem o impasse na ne-
gociação da divida exter-
na, estimada em US$ 112 
bilhões, tem um item de 
forte conotação política, 
para o governo José Sarney 
— o do imediato entendi-
mento com o Fundo Mone-
tário Internacional (FMI) 
para um acordo "provisó-
rio", ou seja, com prazo até 
o final deste ano. 

Sarney, atrelado ao apoio 
político do maior partido, o 
PMDB, ao seu governo e na 
antevéspera de decisões 
polêmicas na Constituinte, 
como a definição do seu 
próprio mandato, tende a 
ter dificuldades para obter 
o aval do PMDB a esse 
acordo, caso aceite a pro-
posta. 

As reações surgiram on-
tem mesmo. O senador Se-
vero Gomes (PMDB-SP), 
um dos principais articula-
dores da área econômica 
do partido, considerou, por 
exemplo, que o governo 
vem agindo "com muita 
pressa" ao negociar a dívi-
da externa. 

Severo Gomes prevê "re-
sistências muito grandes" 
dentro do PMDB a um 
eventual acordo com o 
FMI. "Não dá para ir ao 
Fundo", resume o senador, 
que assegura desconhecer 
qualquer plano do governo 
nesse sentido. Acha que a 
trajetória das negociações 
continua a passar, em pri-
meiro lugar, pelos bancos 
privados "e, mesmo assim, 
deve ser bem devagar". 

Um dos membros da co-
missão do Senado Federal 
que acompanha as negocia-
ções no exterior, senador 
Virgílio Távora (PDS-CE), 
confirmou ontem o paga-
mento simbólico de US$ 1,5 
bilhão, que o governo depo- 
sitaria no Banco da Basi-
léia, Suíça, como sinal de 
"boa vontade" por parte do 
governo brasileiro. A nego-
ciação, segundo ele, conti-
nuaria com os bancos e, 
"depois, vamos encarar o-
problem a do FMI". 

O Partido da Frente Li-
beral (PFL) apoiaria uma 
cláusula de consulta ao 
FMI, como na proposta do 
governo Reagan — garan-
tiu o ex-ministro da Fazen-
da e do Planejamento Má-
rio Henrique Simonsen, no 
Rio, a Vera Saavedra Du-
rão, deste jornal. "No go-
verno, como um todo, não 
sei" — comentou Simon-
sen, que, além de membro, 
é uma espécie de conselhei-
ro econômico da cúpula do 
PFL. 

Para o empresário Flá-
vio Teles de Menezes, da 
Sociedade Rural Brasilei 
ra, o maior problema dessa 
negociação será dentro do 
País: "Temos de cortar os 
gastos e sanear as empre-
sas públicas". (Contii 

4a na página 20) 



Washington propõe... 
por Paulo Salero 
de Washington 

(Continuação da 1a página) 

Segundo a proposta, o di-
nheiro ficaria sob custódia 
de uma entre duas institui-
ções: o Bank of Internatio-
nal Settlements (BIS), uma 
espécie de banco central 
dos bancos centrais que já 
é fiel depositário das reser-
vas brasileiras de divisas, 
ou o Federal Reserve Bank 
of New York, que é parte do 
sistema da Reservá Fede-
ral dos EUA administrada 
elo Federal Reserve 

: oard (Fed, o banco cen- 

trai norte-americano). No 
caso de os dois lados chega-
rem a um entendimento, o 
dinheiro depositado seria 
usado para pagar os juros 
de 1987, segundo um crono-
grama e condições que 
constariam do próprio 
acordo. Se não houver 
acordo, o dinheiro volta à 
mão do dono. 

Refletindo o que deverá 
ser uma das questões mais 
delicadas das negociações, 
as versões diferem sobre 
qual seria o elemento de-
sencadeador da busca do 
acordo com o FMI pelo 
Brasil. Duas fontes bancá- 

rias afirmaram a este jor-
nal que o governo brasilei -
ro teria demonstrado Ão go -
verno norte-americailo 
disposição de iniciar Os_en -
tendimentos com o F MI 
ainda neste ano, talv?,ontez Conte em novembro. Uma 
oficial brasileira esclare 
ceu, contudo, que não hou-
ve mudança na poPição 
brasileira em relação a es -
se ponto. 

"Como o ministro pres-
ser Pereira já disse, o Bra-
sil está disposto a in iciar 
negociações com visW 
um acordo com o FMI as-
sim que os bancos coriCor-. 
darem com os termos de 
um reescalonamento da 
dívida brasileira, nas li-
nhas da proposta que lhes 
foi entregue (no último dia 
25 de setembro)", afirmou. 
E, embora não pareça pro-
vável, isso poderia, teori-
camente, acontecer na se-
mana que vem. "Não mu-
dou, também, a nossa recu-
sa a aceitar qualquer vin-
culação entre os desembol-
sos do acordo a ser feito 
com os bancos, com o pro-
grama e com o FMI. E é 
importante lembrar que, 
juridicamente, o acordo 
com o FMI é um endosso ,  
deste ao programa brasi-
leiro, que ocorre depois de 
uma negociação na qual 
há, obviamente, alguma in-
teração", acrescentou a 
fonte oficial brasileira. 

A posição brasileira, des-
de o início das negociações, 
é achar uma solução que 
concilie a necessidade de 
evitar a reclassificação pe-
lo ICERC com o desejo de 
não ver sua posição nego-
ciadora enfraquecida pe-
rante os bancos. A proposta 
que começou a ser discuti-
da ontem envolve apenas 
um entendimento sobre a 
moldura dentro da qual se 
tentará chegar a um acor-
do de reescalonamento da 
dívida. 

Nesse sentido, ele pode 
atender aos pré-requisitos 
básicos colocados pelo go-
verno brasileiro. Contudo, 
independentemente da rea-
ção dos bancos, a hipótese 
de o governo iniciar enten-
dimentos com o FMI antes 
do encerramento dos tra-
balhos da Assembléia Na-
cional Constituinte — que 
aparentemente foi coloca 
da na mesa pelo Brasil — 
preocupa pessoas familia-
rizadas com os rumos da 
negociação. 

Os bancos credores to-
maram conhecimento das 
linhas gerais da proposta 
na noite da sexta-feira pas-
sada. Elas foram transmi-
tidas por telefone a William 
R. Rhodes, o executivo do 
Citicorp que preside o co-
mitê de bancos credores, 
por um alto funcionário do 
Departamento do Tesouro. 
Alguns presidentes de 
grandes bancos também 
foram informados, por es-
calões mais elevados do 
Tesouro e do Fed, e fize-
ram consultas entre si, no 
fim de semana. 

Na manhã da sexta-feira 
passada, David Mulford, o 
secretário do Tesouro ad- - 
junto para assuntos inter 
nacionais, tivera sua se-
gunda longa conversa da 
semana com o assessor es-
pecial do Ministério da Fa-
zenda, Fernão Bracher, 
que conduz as negociações 
com os bancos em nome do 
governo brasileiro. 

No último sábado, Rho-
des convocou uma reunião 
extraordinária do comitê 
para comunicar aos bancos 
o que ouvira de Washing-
ton. A partir daí, os credo-
res passaram a esperar pe-
la formalização da propos-
ta pelo Brasil. Segundo 
uma fonte do comitê, no fi-
nal da tarde de ontem Bra-
cher reuniu-se com os ban-
cos "para apresentar uma 
proposta". 

Sintomaticamente, na 
noite da quinta-feira passa-
da, Bracher conversara de-
moradamente com o 
diretor-gerente do FMI, 
Michel Camdessus, no ho-
tel Meridien, em Nova , 
York. Pouco antes, durante 
um de seus encontros regu-
lares com o comitê de ban-
cos, Bracher informara so-
bre seu encontro com Cam-
dessus e, voltando-se para 
Rhodes, perguntara-lhe se 
ele tinha alguma mensa-
gem a transmitir ao 
diretor-gerente do FMI. 

Segundo uma pessoa pre-
sente à reunião, Rhodes 
agradeceu, disse que tinha 
seu próprio canal de comu-
nicação 

 
 com Camdessus 

mas não deixou passar a 
oportunidade para aconse-
lhar Bracher a aproveitar o 
encontro para manifestar o 
interesse do Brasil em "ini-
ciar imediatamente nego-
ciações com o FMI", com 
vistas a um acordo "stand-
by". 


